MOÇÃO Nº 53, DE 2015

                                            Recente matéria publicada no jornal “FOLHA DE S.PAULO”, de 17 de junho último, na página B7, intitulada “Estados Unidos proíbem gordura trans em alimentos”, de autoria da jornalista Mariana Versolato, editora-assistente do caderno “Cotidiano”, daquele veículo, informa que a FDA (agência que regula alimentos e medicamentos nos EUA) baniu a gordura trans naquele país e deu três anos para que a indústria se adeque e retire aquela substância dos alimentos industrializados.






A gordura trans está muito presente em margarinas, biscoitos, sorvetes e congelados, como as pizzas e salgados. A FDA explica, na sua determinação, que os óleos parcialmente hidrogenados, que resultam na gordura trans, não são seguros para o organismo.






Segundo especialistas, a medida deve reduzir consideravelmente as doenças do coração e prevenir milhares de ataques cardíacos por ano.






A gordura trans aumenta os níveis do chamado colesterol “ruim” no organismo, diminuindo os níveis do “bom”. Seu consumo é fator de risco, portanto, para o coração e pode provocar doenças cardiovasculares.






Desde 2013, a FDA, segundo a matéria, já havia anunciado um plano de eliminar a gordura trans. Para isso, a agência abriu uma consulta pública. As respostas obtidas nessa consulta pública, somadas a extensa pesquisa dos efeitos maléficos dos óleos parcialmente hidrogenados, levaram a FDA determinar o fim da utilização de gorduras trans nos alimentos industrializados.






Os Estados Unidos, no entanto, não são os únicos a banir a gordura trans. Na matéria jornalística é mencionado que a Organização Mundial de Saúde indica seis países europeus que já baniram a gordura, ao estabelecerem limites baixíssimos. A Dinamarca foi a primeira, em 2003, limitando a trans, no máximo, a 2% do total de gordura no produto. Posteriormente, Áustria, Hungria, Islândia, Noruega e Suíça seguiram o mesmo caminho, reduzindo consideravelmente os limites da gordura nos produtos.






No Brasil, ainda que a gordura trans não seja proibida, acordos feitos entre o Ministério da Saúde e a Abia- Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação têm reduzido o teor de gordura trans nas comidas industrializadas. Uma meta estabelecida em 2007 limitou os percentuais dessa gordura em 5% nos alimentos industrializados e 2% nos óleos e margarinas. Todavia, o ideal seria banir, em definitivo, esse tipo de gordura nos alimentos industrializados, óleos e margarinas.






Para José Faria, presidente do departamento de aterosclerose da Sociedade Brasileira de Cardiologia, entrevistado na matéria jornalística, “a decisão americana é acertada. Nosso organismo não precisa de gordura trans. É diferente da gordura saturada, que em excesso faz mal, mas é necessária”.






As proporções de gordura trans presentes em alguns alimentos são consideráveis. Por exemplo, a cada 60 gramas de sorvete com cookies e frutas, 1,7 gramas correspondem a gordura trans, sendo que apenas 2,0 gramas é o consumo máximo diário desse tipo de gordura indicado pela Organização Mundial de Saúde - OMS. Em 30 gramas de bolacha do tipo “cream cracker”, 1,5 gramas são trans.






As gorduras trans começaram a ser utilizadas, na década de 50, para substituir a gordura saturada de origem animal. Porém, não foi realizada apenas a troca da gordura animal pela vegetal. Como a última não dava a “crocância” necessária aos alimentos como a de origem animal, foram criados processos de hidrogenação desses óleos vegetais para permitir melhor sabor e aparência dos alimentos. Estava criada a gordura trans, que, no início do seu uso, os especialistas consideravam saudável, mas que se mostrou a grande vilã do coração e das artérias humanas.






Assim, em vista de todo o exposto, conforme já afirmamos anteriormente, convém que o Brasil retire, em definitivo, de todos os alimentos e óleos industrializados, a gordura trans. Para isso, propomos, então, a seguinte MOÇÃO:






A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela A EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTA DA REPÚBLICA se digne, através dos órgãos competentes, determinar o fim do uso de gordura trans nos alimentos e óleos industrializados.

Sala das Sessões, em 23/6/2015
a) Orlando Bolçone

